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A opinião pública brasi-. 
leira tem observado que 
há uma crise fiscal e fi-
nanceira assolando os es-
tados brasileiros, do Piauí 
a São Paulo. A rápida re-
dução das taxas mensais 
de inflação, provocada pe-
lo sucesso do Plano Real, 
eliminou os mecanismos a 
que os governos estaduais 
recorriam para equilibrar 
as suas contas. 

De um lado, ampliavam 
as suas receitas financei-
ras, usufruindo de elevadas 
taxas nominais de juros 
sobre os seus saldos de 
caixa; do outro lado, atra-
vés de defasagens nos rea-
justes dos salários dos ser-
vidores e de controles de 

-liberações das cotas de 
I custeio e de investimento 

na boca do caixa reduziam 
enormemente o valor real 
das despesas públicas rea-
lizadas em cada exercício. 

' Basicamente, conseguia- 
o equilíbrio fiscal gra-

ças a uma parceria espúria 
com o próprio regime in-
flacionário. 

Com a estabilização 
que se tem consolidado 
desde julho de 1994, os 
déficits dos governos es-
taduais vieram à tona: as 
folhas de pagamento não 
cabem mais nas receitas 
tributárias; são mínimos 
os recursos disponíveis 
para o custeio da máquina 
administrativa e para in-
vestimentos de manuten-
ção da infra-estrutura eco-
nômica; postergam-se os 
pagamentos das dívidas 
que vão -vencendo. 

Assim, pode-se obser-
var uma situação de per-
plexidade das novas admi-
nistrações estaduais diante 
das niudanças que' vêm 
acontecendo no País, a 
partir do Plano Real. Nor-
malmente, quando ocor-
ria a alternância de poder 
nos estados, estes encon-
travam o governo federal 
numa atitude de relativa 
complacência quanto seis 
problemas.  que enfrenta-
vam em razão dos desa-
certos fiscais e financeiros 
das administrações ante- 

riores. E as soluções para 
os alongamentos dos per-
fis da dívida pública inter-
na e externa, para a situa-. 
ção pré-falimentar dos 
bancos oficiais e para os 
avais de empréstimos jun-
to às instituições multila-
terais de fomento, iam, 
pouco a pouco, sendo po-
liticamente negociadas, 
até comprometerem, de 
forma inequívoca, as me-
tas de estabilização de al-
gum programa econômico 
em andamento. 

Resistir a 
soluções 

imediatistas 
para os déficits 
nos três níveis 

de governo 

Um dos sinais mais 
evidentes de que o Plano, 
Real possa ter uma pers-
pectiva mais favorável 
de sucesso como progra-
ma de estabilização será a 
sua capacidade de resistir 
às demandas recorrentes 
das novas administrações 
estaduais para soluções 
imediatistas às questões 
dos seus déficits fiscais e 
financeiros. Como se sa-
be, dentro da lógica do 
Plano Real, a existência 
desses déficits nos três ní-
veis de governo, de forma 
aberta ou latente, é o fator 
mais importante para ex-
plicar a formação das ex-
pectativas inflacionárias 
dos agentes econômicos 
no futuro imediato. 

O que fazer, então, 
diante dessa nova situa_ 
ção na qual os graus de li-
berdade para o financia-
mento dos estados se en-
contram restringidos-pela 
prioridademáxima da so-
ciedade . brasileira, que.é 
a busca da estabilidade 
como percUrso indispeii-. 
sável para a retomada 4o 
processo de crescimenit5 
econômico nacional? .. . 

Em 'primeiro lugar 
preciso destacar que,.pgjb 
menos ., a metade dos pi:0;. 
blemas-que as-nova-s 
ministrações estaduais 
têm de enfrentar pode ser 
mais facilmente equacio-
nada pelo ambiente de es..: 

tabilidade que o -Plano 
-Real trouxe. - A perda das 
receitas tributárias. pró-
prias ou transferidas pro-
vocada pela erosão infla-
cionária, a atenuação dos 
movimentos de greve e de 
paralisação dos serviços 
públicos por causa de in-
satisfações sociais com as 
transferências inflacioná-
rias dos salários não-in-
dexados dos servidores, 
assim como a possibilida-
de de realizar contratos 
de prestação de serviços e 
de investimentos com cus-
tos que protejam melhor 
o interesse público são al-
guns dos múltiplos ganhos 
que a estabilização traz 
para as novas administra-
ções estaduais. 

Em segundo lugar, a 
expansão dos níveis de 
crescimento de renda e 
de emprego em todas as 
unidades da Federação, a 
partir da implantação do 
Plano Real e da perspec-
tiva da formação de um 
novo ciclo de expansão 
pós-estabilidade, facilita 
os ajustes fiscais e finan-
ceiros das novas admi-
nistrações a partir de me-
lhores resultados no es-
forço de arrecadação, as-
sim como favorece a im-
plementação de seus pro-
jetos de desenvolvimento 
socioeconômico. 

Finalmente, é preciso 
destacar que as mudanças 
institucionais advindas 
com o Plano Real permi-
tem que se redefina o es-
paço de que as novas ad-
ministrações dispõem pa-
ra alocar recursos adicio-
nais no processo de de-
senvolvimento estadual. 
Os processos de privatiza- -  
ção e a _lei de concessões 
abrem caminhos novos 
para resolver velhos pro-
blemas, particularmente 
na oferta de serviços de 
infra-estrutura econômica 
em que os investimentos 
públicos podeM se tranS-
forniar em áreaS de negó-
cios privados: Nessa Ines-
rria-linha,-rrãose-devem 
subestimar os recursosla: 
tentes ao nível do contro-
le das próprias comuni-
dades locais,_que podem 

ser mobilizados para a 
promoção de programas e 
projetos que atendam à 
satisfação de suas neces-
sidades básicas. 

Ademais, alguns esta-
dos e municípios brasi-
leiros já acumularam ex-
periências hiStóricas que 
nos permitem vislumbrar 
o que fazer para superar 
situações de grave crise 
econômica e social que 
ocorrem com certa fre-
qüência, como as que es-
tão vivenciando quase 
todas as novas adminis-
trações. Em geral, pode-
mos observar que a supe-
ração destas situações 
passa por quatro etapas: 
o - inconformismo políti-
co; um diagnóstico con-
solidado; um projeto de 
mudanças; a implemen-
tação de reformas. 

Quanto mais 
parcerias 

mais chances 
de se 

mobilizarem 
potencialidades 

É-relativamente comum 
constatarque os acúmulos 
de- resultados desfavorá-
veis no.desempenho eco-
nômico e social, ein diver- -  
sos estados e municípios 
da nossa fedetação, leva= 
ram suas lideranças . políti7 . 
cas e comunitárias à uma. 
postura dê inconformis-
mo, particularm.ente.onde 
há um visível descompas-.. 
so entre 'os problemas -
exi stentes e as enormes: 
potencialidades para ré-. 
solvê-los, e a uma conse-
qüentes  tentativa de diag-
nosticar, técnica.e.póliti- 

camente, as razões e as 
causas das anomalias e 
disfunções que .a todos an-
gustiam. 

Entretanto, frustrações 
e anamneses podem se 
acumular ao longo do 
tempo, sem que nada 
ocorra pela ausência de 
um projeto de reformas e 
de mudanças que seja, 
não apenas tecnicamente 
consistente, mas princi-
palmente gerado a partir 
de uma intensa mobiliza-
ção dos segmentos orga-
nizados da sociedade civil 
em regime de se consti-
tuir, pois envolve um con-
texto de desenvolvimento 
político-institucional que 
não está espalhado pelo 
País com certa ubiqüida-
de. Em alguns estados e 
municípios, a iniciativa de 
estruturar essa etapa e de 
romper com as inércias 
prevalecentes nasceu de 
lideranças empresariais 
(Ceará, 1986); de lideran-
ças políticas e tecnoburo-
cráticas (Minas Gerais, 
1968); ou, também, de li-
derenças comunitárias lo-
cais (inúmeras experiên-
cias municipais de pro-
moção do desenvolvi-
mento). Mas a freqüência 
dessas experiências de 
sucesso não é tão acen-
tuada como seria de se es-
perar diante do crescente 
número de registro de cri-
ses econômicas e sociais 
em nível subnacional. 

Pode-se observar que, 
em geral, as reformas e 
mudanças que ocorreram 
nos casos bem-sucedidos 
envolveram três grandes 
dimensões político-insti-
tucionais. Em primeiro lu-
gar, constatou-se uma si-
tuação de expressiva en-
dogenia no processo de 
desenvolvimento econô-
mico e social do estado ou 
'do município, ou seja, a 
presença de atores sociais 
locais na concepção e na 
Conduçãó das experiências 
de desenvolvimento, e não 
apenas o movimento de 
hiStrlaições e agências ex-
ternas que atuam de forma 
excludente quanto à relati-
va autonomia decisória lo-
cal. Nesse sentido, a eta- 

pa de desenho e execução 
de um projeto de mudan-
ças em um estado ou mu-
nicípio fica na dependên-
cia da qualidade de suas 
lideranças políticas e co-
munitárias: o seu nível de 
consciência social, de co-
nhecimento sistêmico, de 
capacidade de gestão, etc. 

Em segundo lugar, re-
gistra-se, em todos os ca-
sos de sucesso, alguma 
experiência de maior ou 
menor profundidade de 
reforma do Estado, envol-
vendo um ajuste fiscal e 
financeiro, uma reforma 
administrativa e, princi-
palmente, tuna delimita-
ção mais precisa dos limi-
tes e das articulações en-
tre o espaço do setor pú-
blico e o espaço do setor 
privado. Quanto mais se 
definirem possibilidades 
de cooperações e de par-
cerias entre os dois seto-
res, maiores serão as 
chances de se superarem 
problemas e de se mobili-
zarem potencialidades. 

Finalmente, observou-se 
a emergência de um con-
junto de mudanças com-
portamentais em termos 
dos estilos dá administra-
ção pública e do padrão de 
desenvolvimento econômi-
co e social, com a abertura 
para experiências inovado-
ras ein termos de mobiliza-
ção comunitária e de parti-
cipação popular na própria 
gestão de programas e 
projetos. Até mesmo, já se 
observa uma introdução 
crescente das novas técni-
cas de gestão (qualidade 
total, administração parti-
cipativa, etc.) na adminis-
tração de estados e muni-
cípios, numa tentativa de 
romper com o tradicional 
paradigma bürocrático do 
estilo "fordista" que avan-
çou sobre o setor público 
'desde os anos 40. 

Se tivéssernoS que des-
pear .qual dessas dimen-
sões é absolutamente in-
dispensável para a supe-
ração da.crise econômica 

...e social em um estado ou 
município, não temos re-
ceio de afirmai que se tra-
ta do surgimento de mo-
vimentos endógenos de  

atores sociais e políticos 
locais capazes de fortale-
cer a gestão e o uso dos 
recursos e das potenciali-
dades disponíveis, como 
base para uma negociação 
e um entendimento com 
instituições e agências lo-
calizadas em seu entorno 
externo, a partir da con-
cepção e implementação 
de um projeto de mudan-
ças que mobilize os cora-
ções e mentes das socie-
dades locais. 

O crescimento 
de um estado 
ou município 

depende de sua 
capacidade de 

organização 

Finalmente, para delimi-
tar a concepção fundamen-
tal de um processo de de-
senvolvimento endógeno, é 
preciso, desde o início, dis-
tingui-la do mero processo 
de crescimento econômico. 
A localização e a implanta-
ção de novas atividades 
econômicas num estado ou 
município podem elevar os 
seus níveis de produção, de 
renda e de emprego a um 
ritmo mais intenso do que 
o crescimento de sua popu-
lação, sem que, entretanto, 
ocorra um processo de de-
senvolvimento econômico 
e social. Os valores "per 
capita" do produto e da 
renda se expandem, deno-
tando basicamente que'o 
estado ou município estará 
vivendo uma etapa favorá-
vel na sua trajetória de 
crescimento econômico e 
que,  e iam m em e dai an,mestará e

aumento 
 n  a  

quantidade de bens e ser-
viços à disposição dos. seus 
habitantes, Caracteriza-se, 
assim; uma situação de 
crescimento económico. 

Este processo de cres-
cimento econômico irá 
depende p

ip 
 

da çapaZidade do estado 
ou rnuniC(fiiPniaonpairraosa treacir.  
recursoS ee  
no lógicos institucionais,. 
etc.) naflp;n interna- 
cionais , 

badseees  ientperrinyaa: 
priva- 

dos, atras de diferenteS 
modalidades (promoção e 
negociação de projetos; 

transferências intergover-
namentais .  de natureza 
não-constitucional, etc.). 
Dependerá, também, dos 
impactos que as políticas 
macroeconômicas e seto-
riais (política salarial, po-
lítica agrícola, política in-
dustrial, etc.) terão sobre 
a sua economia; essas po-
líticas, comandadas prin-
cipalmente pelo governo 
federal, geram condições 
externas às decisões lo-
cais, que podem ou esti-
mular ou frear o cresci-
mento econômico do es-
tado ou do município, de 
acordo com os rebatimen-
tos específicos dessas po-
líticas sobre sua estrutura 
produtiva. Quase sempre, 
essas políticas são, por si 
sós, predominantes e ca-
pazes de explicar o cres-
cimento econômico e a 
evolução da renda e do 
emprego de uma determi-
nada área do País. 

Por outro lado, o pro-
cesso de desenvolvimento 
de um estado ou municí-
pio, que pressupõe o seu 
crescimento econômico, 
dependerá, fundamental-
mente, da sua capacidade 
de organização social, que 
se associa ao aumento da 
autonomia local para a to-
mada de decisões, ao au-
mento da capacidade para 
reter e reinvestir o exce-
dente econômico gerado 
pelo processo de cresci-
mento, a um crescente 
processo de inclusão so-
cial, a um processo per-
manente de conservação e 
preservação do ecossiste-
ma regional. Essa capaci-
dade de organização so-
cial do estado ou municí-
pio é o fator endógeno por 
excelência para transfor-
mar o crescimento em de-
senvolvimento, através de 
uma complexa malha de 
institnições e de agentes 
de desenvolvimento, arti-
culados por uma cultura e 
um projeto político esta-
dual ou local. 

Alternativas existem. 
É preciso explora-las o 
quanto antes. , 

Ex-ministro do Planejamento e da 
Fazenda, Consultor esgoelai do go-
vernador de Minas Gerais, Eduardo 
Azeredo. 


